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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão assim ementado:

AGRAVO INTERNO (ARTIGO 1.021 DO NOVO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL) EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 

ORDINÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. 

DECISÃO QUE DETERMINA A REMESSA DOS AUTOS À 

JUSTIÇA FEDERAL. HIPÓTESE NÃO CONTEMPLADA NO 

ROL TAXATIVO DO ARTIGO 1.015 DA LEI ADJETIVA CIVIL. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Nas razões de recurso especial, os recorrentes alegam violação dos artigos 

1.015, IX, e 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, além de divergência jurisprudencial.

Merece reforma o acórdão recorrido. 

Com efeito, o entendimento do Tribunal de origem diverge do desta Corte, 
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segundo o qual "a decisão interlocutória relacionada à definição de competência continua 

desafiando recurso de agravo de instrumento, por uma interpretação analógica ou extensiva 

da norma contida no inciso III do art. 1.015 do CPC/2015, já que ambas possuem a mesma 

ratio -, qual seja, afastar o juízo incompetente para a causa, permitindo que o juízo natural e 

adequado julgue a demanda" (REsp 1.679.909/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 14.11.2017, DJe 1º.2./2018). No mesmo sentido, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.015 DO CPC/2015. CABIMENTO. 

AGRAVO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. COMPETÊNCIA. 

IMPUGNAÇÃO IMEDIATA. INTERPRETAÇÃO MITIGADA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 

2 e 3/STJ).

2. O Superior Tribunal de Justiça, apesar de ter modulado os efeitos 

do julgamento do REsp nº 1.704.520/MT quanto à aplicação do art. 

1.015 do Código de Processo Civil de 2015, possui entendimento no 

sentido de que deve ser admitida a interposição de agravo de 

instrumento quando a decisão interlocutória tratar de definição de 

competência. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1370350/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2019, DJe 

14/08/2019)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. 

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE ADMITE A 

INTERVENÇÃO DE TERCEIRO E DECLINA DA 

COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL. 

RECORRIBILIDADE IMEDIATA. ART. 1.015, IX, DO CPC/15. 

PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE DUPLO CONTEÚDO. 

CRITÉRIOS DE EXAME. INTERVENÇÃO DE TERCEIRO QUE 

É O ELEMENTO PREPONDERANTE DA DECISÃO JUDICIAL. 

ESTABELECIMENTO DE RELAÇÃO DE 

ANTECEDENTE-CONSEQUENTE. IMPUGNAÇÃO 

ADEQUADA DA PARTE, QUE SE VOLTA ESSENCIALMENTE 

AOS MOTIVOS PELOS QUAIS A INTERVENÇÃO É 
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NECESSÁRIA EM RELAÇÃO A TODAS AS PARTES. 

DELIBERAÇÃO SOBRE O DESLOCAMENTO DA 

COMPETÊNCIA QUE É DECORRÊNCIA LÓGICA, EVIDENTE 

E AUTOMÁTICA DO EXAME DA QUESTÃO 

PREPONDERANTE.

1- Ação proposta em 14/08/2009. Recurso especial interposto em 

21/08/2018 e atribuído à Relatora em 12/03/2019.

2- O propósito recursal é definir se a decisão interlocutória que versa, 

a um só tempo, sobre a intervenção de um terceiro com o 

consequente deslocamento da competência para justiça distinta é 

impugnável desde logo por agravo de instrumento fundado na regra do 

art. 1.015, IX, do CPC/15.

3- O pronunciamento jurisdicional que admite ou inadmite a 

intervenção de terceiro e que, em virtude disso, modifica ou não a 

competência, possui natureza complexa, pois reúne, na mesma decisão 

judicial, dois conteúdos que, a despeito de sua conexão, são 

ontologicamente distintos e suscetíveis de inserção em 

compartimentos estanques.

4- Em se tratando de decisão interlocutória com duplo conteúdo - 

intervenção de terceiro e competência - é possível estabelecer, como 

critérios para a identificação do cabimento do recurso com base no 

art. 1.015, IX, do CPC/15: (i) o exame do elemento que prepondera na 

decisão; (ii) o emprego da lógica do antecedente-consequente e da 

ideia de questões prejudiciais e de questões prejudicadas; (iii) o exame 

do conteúdo das razões recursais apresentadas pela parte irresignada.

5- Aplicando-se tais critérios à hipótese em exame, verifica-se que: (i) 

a intervenção de terceiro exerce relação de dominância sobre a 

competência, porque somente se cogita a alteração de competência do 

órgão julgador se houver a admissão ou inadmissão do terceiro apto a 

provocar essa modificação; (ii) a intervenção de terceiro é o 

antecedente que leva, consequentemente, ao exame da competência, 

induzindo a um determinado resultado - se deferido o ingresso do 

terceiro sujeito à competência prevista no art. 109, I, da Constituição 

Federal, haverá alteração da competência para a Justiça Federal e, se 

indeferido o ingresso do terceiro sujeito à competência prevista no art. 

109, I, da Constituição Federal, haverá a manutenção da competência 

na Justiça Estadual; (iii) a irresignação da parte recorrente está no 

fato de que o interesse jurídico que justificaria a intervenção da Caixa 

Econômica Federal existiria em relação a todas as partes e não em 
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relação a somente algumas, tendo sido declinados os fundamentos de 

fato e de direito correspondentes a essa pretensão e apontado que a 

remessa do processo para a Justiça Federal teria como consequência 

uma série de prejuízos de índole processual.

6- Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1797991/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 21/06/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE 

EXAMINA COMPETÊNCIA. CABIMENTO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.015 DO CPC/2015 

CONFIGURADA. TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA 

REPETITIVO N. 998. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Decisão atacada conheceu do agravo da parte ora agravada para 

dar provimento ao recurso especial, reconhecendo violação ao art. 

1.015, III, do CPC/2015, determinando o retorno dos autos ao Tribunal 

Estadual para que continue no exame de agravo de instrumento, 

julgando-o como entender de direito.

2. Tema Repetitivo n. 998: "O rol do art. 1.015 do CPC é de 

taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 

instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 

julgamento da questão no recurso de apelação" (REsp 1.696.396/MT, 

Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 19/12/2018).

3. A jurisprudência desta Corte firmou-se pelo cabimento do agravo 

de instrumento contra decisão interlocutória que decide sobre 

competência.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1370605/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 11/04/2019)

Da mesma, o Tribunal paranaense, ao aplicar a multa prevista no artigo 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil atual sem esclarecer as razões pelas quais a parte 

agravante deveria ser penalizada, divergiu do entendimento da desta Corte, segundo o qual a 

imposição da sanção processual não pode ser entendida como decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno, ainda que isso se dê em votação unânime, devendo-se analisar 

cada caso, em decisão fundamentada. Para autorizar a condenação ao pagamento da 

penalidade, é preciso que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível, descabido, 
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ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 

possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 

DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 

CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU 

DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 

PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 

DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA 

DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 

1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido 

o agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 

decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão 

que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito 

da controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 

não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 

agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 

caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 

interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 

do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 

que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

improvido.

(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 

29/08/2016)

Em face do exposto, dou provimento ao recurso especial para, afastando o 
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não cabimento do agravo de instrumento, determinar ao Tribunal de origem que prossiga no 

julgamento. Por conseguinte, fica afastada a multa do artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 25 de novembro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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